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Passageiro poderá ser indenizado por bagagem extraviada
A Câmara analisa o Projeto de Lei 1973/07, do deputado Vital do Rêgo Filho (PMDB-PB), que obriga as empresas de transporte aéreo e terrestre a indenizar os passageiros que tiverem suas malas extraviadas.

O ressarcimento será de R$ 300 nas companhias de aviação e R$ 200 nas de ônibus. A indenização não impede o passageiro de cobrar um valor maior por meio de ação por danos morais e materiais.

De acordo com a proposta, o pagamento será feito 24 horas após a confirmação do extravio da bagagem, no guichê de atendimento da empresa. O valor, pago em espécie, terá correção anual pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
Ressarcimento imediato

O deputado explica que o pagamento em 24 horas tem como objetivo atender às necessidades imediatas do passageiro, principalmente quando ele está longe de sua residência. Ele acredita ainda que o pagamento forçará as empresas a ter um cuidado maior com as bagagens.

Rego Filho salienta que o Supremo Tribunal Federal (STF) já reconheceu a responsabilidade das empresas de transporte de passageiros no extravio das bagagens,  cabendo a interposição de ação por dano moral e material.

Fonte: Agência Câmara
OPÇÃO CORRETA NA ESCOLHA DA FORMA DE TRIBUTAÇÃO.
   Lucro Real Trimestral;
Ü Lucro Real Anual (estimativas mensais)
a) Com recolhimentos mensais calculados sobre a receita bruta;

b) com recolhimentos mensais calculados sobre o lucro real acumulado; 

Ü Lucro Presumido Trimestral

a) com escrituração do livro caixa;

b) com escrituração contábil regular;

Ü Lucro Arbitrado Trimestral;

Ü SIMPLES

a) Microempresa;

b) Empresa de Pequeno Porte.

Vantagens na utilização do Lucro Real Acumulado (suspensão ou redução).

- Recolhimento mensal sobre o lucro real efetivamente devido no período em curso;
- Consolidação do resultado do período acumulado, possibilitando a utilização do prejuízo do período em cem por cento;

- Possibilidade de recuperação dos valores recolhidos por antecipação do imposto sobre o lucro real anual;

- Faculdade de recolher o imposto mensal sobre a receita ou sobre o lucro real acumulado (dos dois o menor);

- O adicional do IRPJ de 10% é calculado proporcional ao período em curso;
- Os juros sobre o patrimônio líquido podem ser recalculados a cada período base;

- Obrigatoriedade de escrituração do livro registro de inventário somente em 31 de dezembro;

- Permite de uma forma objetiva, o planejamento tributário corrente para o ano.

Vantagens na utilização do Lucro Real Trimestral
 - Para a empresa que tem lucro sempre crescente, poderá levar vantagem pelo recolhimento que será efetuado somente a cada três meses;

- Possibilidade de parcelamento do recolhimento do imposto trimestral;

- Procedimentos para a apuração do lucro real somente no final de cada trimestre.

Vantagens no Presumido x Lucro Real.
	
	Presumido
	Lucro Real
	Lucro Real

	Receita Bruta
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00

	%
Presumido/despesa real
	(X) 8%
	(-)9.200,00
(92%)
	(-)9.300,00
(93%)

	Base de Cálculo
	800,00
	800,00
	700,00

	Alíquota
	15%
	15%
	15%

	I.R.P.J.
	R$ 120,00
	R$ 120,00
	R$ 105,00


CONCLUSÃO:
Caso as despesas representem menos de 92% da receita da empresa, é mais vantajosa a forma de tributação com base no lucro presumido.

Fonte: www.lefisc.com.br
Sindicato quer isenção em ônibus para desempregados
 A câmara de vereadores promoverá em março uma audiência pública para rediscutir a legislação sobre a concessão de passe livre nos ônibus e também a revisão dos critérios de isenção no transporte público. A iniciativa foi solicitada ontem (29/01/08) por representantes do Sindicato dos Comerciários (Sindec) ao presidente do Legislativo Sebastião Melo.
O presidente do Sindec Nilton Neco, informou que a lei – sancionada há 20 anos – previa isenção aos desempregados. Segundo ele, este item não foi regulamentado pelo executivo na época por gerar ônus ao poder público, “em Porto Alegre, existem em torno de cem mil desempregados, dos quais 10% são comerciários que procuram emprego, mas não tem dinheiro para pagar passagem. E eles batem na nossa porta pedindo uma solução”, salientou.

Entre as isenções na capital estão as dos aposentados (acima de 65 anos), estudantes, carteiros, policiais militares e oficiais de justiça.

Projeto DESPOLUIR
PROJETO I Redução da emissão de poluentes pelos veículos
Objetivos do Projeto:
. Ampliar a regularização ambiental da frota.

. Equipar unidades móveis de inspeção de veículos para atender empresas de transporte.

. Aferir a emissão de poluentes para reduzir a poluição e o consumo de combustíveis, de acordo com a resolução do CONAMA.

. Promover o uso de SELO DESPOLUIR para identificar os veículos que estão em conformidade com as normas ambientais.

. Incentivar o desenvolvimento de projeto de MDL – Mecanismos de Desenvolvimento Limpo.
PROJETO II – Incentivo ao uso de energia limpa pelo setor de transporte
. Elaborar, em parceria com instituições especializadas, estudos sobre a produção de energia limpa, suas vantagens, formas de utilização e oportunidades para o setor de transporte.

. Criar campanhas de incentivo ao uso do biodiesel e outros combustíveis ambientalmente adequados.

PROJETO III – Aprimoramento da gestão ambiental nas empresas, garagens e terminais de transporte

. Participar e apoiar a realização de seminários, oficinas e palestras voltadas à capacitação de pessoal na área ambiental.

. Conscientizar o setor de transporte sobre a importância estratégica das responsabilidades sócio- ambiental.

. Oferecer apoio técnico às empresas de transporte de passageiros para a gestão de combustível e redução da emissão de poluentes.

. Incentivar o plantio de árvores para neutralizar a emissão de gás carbônico gerada pelas atividades de transporte.

. Incentivar e auxiliar a implementação das normas ISSo 14.000 nas empresas de transporte, dando suporte técnico principalmente para micro e pequenas empresas do setor.
. Criar o prêmio de Excelência em Gestão Ambiental no Transporte para estimular mais empresas a adotarem a responsabilidade sócio-ambiental.

PROJETO IV – Trabalhador em transporte amigo do meio ambiente

. promover o curso “Trabalhador em Transporte Amigo do Meio Ambiente”.
. Informar por meio de material educativo sobre a conservação do meio ambiente.

. Criar um concurso para premiar os trabalhadores em transporte de passageiros que mais estimulem o cuidado com o meio ambiente.

Fim da demissão sem justa causa
O Governo enviou nesta quarta ao Congresso uma mensagem para que sejam discutidas duas convenções da Organização Nacional do Trabalho. Uma delas institui database para funcionários públicos. A outra acaba com a demissão sem justa causa nas empresas privadas.

No Brasil, um funcionário pode ser demitido com ou sem justa causa. A regra existe desde 1943, quando foi criada a Consolidação das Leis do trabalho (CLT).

O trabalhador pode perder o emprego, por exemplo, se roubar ou agredir o patrão, se abandonar o trabalho. São as justas causas. Também pode ser demitido sem uma causa considerada “justa”, mas aí ele vai receber aviso prévio, fundo de garantia e multa de 40% sobre esse valor. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) propõe que os países membros concordem com uma convenção que estabelece o fim da demissão sem justa causa. Em 26 anos, desde que foi criada, apenas 34 dos 180 países que compõem a OIT aderiram à convenção. A maioria, subdesenvolvidos.
O governo Lula quer a adesão do Brasil a essa convenção, e, para isso, precisa da autorização do Congresso. Se isso ocorrer, as empresas terão mais dificuldade para demitir. Se não houver justa causa, elas terão que explicar o motivo da demissão por escrito. Por exemplo, dificuldades financeiras.

Se o funcionário não concordar, ele pode recorrer à Justiça do Trabalho, em um processo que demora até um ano. A adesão do Brasil à convenção da OIT é uma reivindicação dos sindicalistas.

“Ele obriga o empregador a ter que ter um justo motivo para demitir o empregado. Portanto, para nós, essa abre uma possibilidade de você constituir uma nova relação de trabalho entre os trabalhadores e o empregador”, alegou o presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT) Artur Henrique da Silva Santos.
A Força Sindical também é a favor, mas quer mais. Mesmo quando a demissão for por uma causa justa, a empresa teria que arcar com as mesmas penalidades criadas para demissões sem justa causa.

“Na medida em que permite demissão, ela pode fazer com que as pessoas que hoje têm direito aos 40% da multa do fundo de garantia, poderão perder e, por isso, temos que tomar cuidado e garantir isso na aprovação da lei”, disse o presidente da Força Sindical Paulo Pereira da Silva.
Já os empresários acreditam que a lei vai aumentar a burocracia e a insegurança das relações de trabalho. E tudo isso deve dificultar as contratações, aumentando o desemprego.

“Inibiria a geração de empregos, inibiria a legalidade àqueles que trabalham na ilegalidade. O que garante o emprego é o crescimento econômico”, afirmou Paulo Skaff, presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp).

“Essa convenção, dada as características do país, significa um retrocesso. Como uma economia pode funcionar quando você instala dentro da própria empresa um clima de conflito permanente?”, questiona Armando Monteiro, presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI).

Para José Pastore, professor de Relações do Trabalho da Universidade de São Paulo (USP), não é possível segurar uma pessoa no emprego por força de lei, mas apenas se, de fato, a pessoa se mostrar necessária. O efeito da nova convenção pode ser o contrário.
“Provoca certa estagnação do mercado de trabalho. Países que adotaram essa convenção e são poucos, porque maioria são subdesenvolvidos, enfrentam enormes dificuldades para inserir pessoas no mercado de trabalho. Acho que isso acontecerá no Brasil, especialmente com jovens”, disse José Pastore.
“As empresas, quando elas têm muita dificuldade para demitir e essas dificuldades econômicas, sociais e jurídicas, elas relutam em contratar. Ou seja, quando você fecha a porta de saída, você fecha a porta de entrada”, ele afirmou.

A mensagem do governo será analisada, primeiro, pela Comissão de Relações Exteriores da Câmara. Depois, pela Comissão de Trabalho e pela Comissão de Constituição e Justiça. Por fim, vai à votação no plenário da Câmara. Se aprovada, seguirá para discussão no Senado.
Fonte: http://jornalnacional.globo.com
CONVITE
Você é nosso convidado especial para o Coquetel de Confraternização a ser realizado no nosso stand, durante a 27ª Festa da Uva.

Estamos cuidando de cada detalhe, para que você passe momentos agradáveis na companhia da nossa Equipe Comercial e Marketing.

Data: 06/03/08

Horário:
Saída 16:00 hrs – Local: Marcopeça

Retorno 21:00 hrs – Caxias do Sul

Chegada 23:00 hrs – Local: Marcopeça
1º Encontro de Boas Práticas – Novas Regras das Concessões de Serviços Públicos

NTU CONVIDA
APRESENTAÇÃO
Uma das missões da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos – NTU é promover o intercâmbio de experiências e informações entre as empresas associadas e entidades filiadas visando o desenvolvimento setorial.

Com esse propósito, a entidade lança em 2008 os Encontros de Boas Práticas, que abordarão temas atuais e de importância estratégica para o setor, por meio de apresentação de casos.
O 1º encontro ocorrerá em março deste ano na cidade de Curitiba/PR, organizado pelo Colégio de Advogados e em parceria com o Sindicato das Empresas de Transporte Urbano e Metropolitano de Passageiros de Curitiba e Região Metropolitana – SETRANSP/PR.

Detalhes do Evento
Endereço:

Curitiba/PR

Acontece:

27 de março de 2008-04-08

Horário:

10h às 17h30

Obs:

Local do evento: Estação Embratel

Convention Center:  Av. Sete de Setembro, 

2775, Cep 80230-010 – Curitiba/PR

Fone: (41) 2101.9990

Site: www.estaçaoconvention.com.br
PROGRAMAÇÃO
10H – Abertura 10h10 – Painel 1: Visão Jurídica das Concessões no Transporte Público Urbano

Expositores:

Dr. Marçal Justen Filho

Dr. Romeu Bacellar

12h – Almoço

14h – Painel 2: Aplicação do Novo Artigo 42 da Lei de Concessões – Casos Práticos

Cidade/Expositores:

Curitiba – Dr. Guilherme Gonçalves

Goiânia – Décio Caetano Vieira Filho

Marília – Dr. Alberto Villar

Salvador – Horácio Brasil

17h30 – Encerramento

INSCRIÇÃO
As inscrições para o evento são gratuitas e limitadas (150 vagas) e estão disponíveis apenas pela internet.

Para maiores informações entre em contato com a Gerência de Comunicação Social pelo Email gecom@ntu.org.br, telefone (61) 2103.9293 ou Fax (61) 2103.9260

LICITAÇÃO NAS LINHAS INTERESTADUAIS E INTERNACIONAIS
Governo quer leiloar 98,5% das linhas interestaduais e internacionais, mas empresas pretendem prorrogar contratos até 2023.

Avaliação é que preço das passagens nos trechos mais concorridos será reduzido; disputa judicial deve anteceder leilão.

HUMBERTO MEDINA
DA SUCURSAL DE BRASÍLIA

A decisão do governo de licitar em outubro quase todas as linhas interestaduais e internacionais de transporte rodoviário de passageiros abriu uma “guerra” com os empresários do setor, que querem prorrogar os atuais contratos até 2023.

Embora a necessidade de licitação esteja prevista na Constituição, apenas 25 linhas passaram à iniciativa privada dessa forma, em um processo que aconteceu entre 1998 e 2001. Mas a maior parte das empresas entrou na Justiça para não pagar o valor que havia oferecido pela concessão, conhecido tecnicamente como outorga.

Agora, a intenção do governo é leiloar 1.666 linhas, o que representa 98,5% do mercado, integrado por 258 empresas. O faturamento médio do setor é de R$ 2,7 bilhões anuais. O governo avalia que o leilão poderá reduzir o preço das passagens nos trechos mais concorridos – como Rio - São Paulo.
Desde 1971, o governo já editou quatro decretos e uma lei tentando regulamentar o setor e fazer os empresários assinarem contratos. Os três primeiros decretos estabelecem contratos de 20 anos, prorrogáveis por mais 20, sem licitação. O quarto, em 1993, fixou em 15 anos, prorrogáveis por mais 15. Nessa ocasião, o governo legitimou as linhas existentes e determinou licitação para as que viessem a ser criadas.

Em 1998, novo decreto fixou os contratos em 15 anos, improrrogáveis. Dessa vez, o governo decidiu licitar tanto as linhas antigas quanto as novas. Em 2001, uma lei estabeleceu licitação para as linhas. A grande quantidade de decretos, com prazos e critérios diferentes, abre caminho para a disputa judicial que antecederá o leilão.

O governo pretende fazer a licitação sem cobrar pela outorga. Leva a linha a empresa que oferecer a menor tarifa para o trecho. Para tornar o negócio mais atraente e, com isso, conseguir deságios maiores, o governo vai permitir que as empresas dividam as linhas em subtrechos menores, atendendo outras localidades entre os dois destinos originais.

Para evitar que as linhas sejam transformadas em “pinga-pinga” entre várias cidades, haverá dois limitadores: 1) o tempo original da viagem entre os dois destinos principais não poderá ser excedido em até um percentual a ser definido; e 2) as demais localidades a serem atendidas não poderão ficar muito distantes da via principal a ser percorrida pelos ônibus.

Antes do leilão, o governo definirá uma tarifa de referência, ou teto, para cada linha. Os lances terão de ficar abaixo desse teto. Para chegar ao valor da tarifa, o governo considerará os custos que teria uma empresa “padrão” ou de referência uma empresa que trabalhe com eficiência e boa qualidade.

Assinado os contratos, as vencedoras das linhas terão uma permissão para operá-las por 15 anos. Ao final do prazo, não poderá haver prorrogação e será feito novo leilão.

Fonte: Folha de São Paulo – Dinheiro

NOVA COMPOSIÇÃO DO DAER 
A Governadora do Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições NOMEOU no uso de suas atribuições Vicente Paulo Mattos de Britto Pereira para exercer o cargo de Diretor de Operações e Concessões do DAER, ao mesmo tempo EXONERA Eudes Antides Missio do cargo de diretor de Operações e Concessões do Departamento de Estrada e Rodagem do DAER. (DOE de 11/02/2008).

Assim como também foi nomeado para Superintendente do Departamento de Transporte Coletivo (DTC) do DAER o Engenheiro Ernesto Eichler que anteriormente já havia assumido a chefia de fiscalização do DAER.

Com o objetivo de escutarmos seus objetivos, metas e prioridades, no setor, convidaremos nos próximos dias o superintendente ora designado para que profira uma palestra em nossa reunião almoço, pelas quais esperamos contar com a presença de todos associados.
Nessa oportunidade será possível termos uma idéia de como funcionará o Departamento de Transporte Coletivo. Assim que for agendado e aceito o convite comunicaremos.
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernado Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

-Assessor Técnico : Sergio Maceco


	Cursos na
 Cidade de 
Caxias do Sul
	Ar

Condicionado

         na

      Spheros
	Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Rodoviária Marcopolo
	Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Rodoviária Marcopolo

	
	
	
	

	Mês/2008
	DIAS
	DIAS
	DIAS

	
	
	
	

	Janeiro
	
	
	

	
	
	
	

	Fevereiro
	
	
	

	
	
	
	

	Março
	11,12,13
	
	

	
	
	
	

	Abril
	
	01
	02

	
	
	
	

	Maio
	13,14,15
	
	

	
	
	
	

	Junho
	
	
	

	
	
	
	

	Julho
	15,16,17
	14,15
	16,17

	
	
	
	

	Agosto
	
	
	

	
	
	
	

	Setembro
	09,10,11
	22,23
	24,25

	
	
	
	

	Outubro
	
	
	

	
	
	
	

	Novembro
	18,19,20
	10,11
	12,13

	
	
	
	

	Dezembro
	08,09
	10,11
	


Instrução para inscrição:
- A Srª Flavia da Marcopeças vai coordenar o detalhamento dos cursos. Favor fazer contato Fone: (51) 33744900 ou Email: flavia@marcopeças.com.br
- Preencha a ficha (solicite na AGPM) e envie com antecedência para agendamento e  programação da Spheros.

Obs: Os cursos tem vagas limitadas. Portanto deverão fazer as inscrições com antecedência.

	Operação e Manutenção Elétrica de Carroceria Urbana Marcopolo
	Operação e Manutenção Mecânica de Carroceria Urbana Marcopolo
	Praticas de gestão de recursos humanos Marcopolo
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DAER/DOC/DTC/ETEST

SEGURO FACULTATIVO

TRANSPORTE INTERMUNICIPAL

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE 

TRÁFEGO DO DAER Nº 4.689, DE 

12/12/2006.
I. Capitais segurados na execução de serviços especiais de fretamento e turismo (RECEFITUR), e linhas  regulares de longo curso e suburbanas do interior do Sistema de Transporte de Passageiros-RS.
COBERTURAS SECURITÁRIAS 
Valores  (R$)                   

MORTE, decorrente de acidente de trânsito (2.500UPF/RS). R$ 26.064,25
INVALIDEZ, decorrente de acidente de trânsito (2.500UPF/RS). R$ 26.064,25
DMH, despesas médico-hospitalares decorrente de acidente de trânsito (600UPF/RS).  R$ 6.255,42
II. Tabela de Prêmios (taxas) de pagamento facultativo pelos usuários de Linhas Regulares de Longo Cursos e Suburbanas Interior do Sistema de Transporte de Passageiros – RS.

DISTÂNCIAS DE VIAGEM KM   VALORES R$
Até       
0 KM     A     30 KM              
0,15
DE                       31 KM      A     40 KM                 0,25

DE                       41 KM      A      50 KM  
0,35

DE            
51 KM
     A    
100 KM 
0,60

DE 

101 KM
      A      150 KM
1,15

DE

151 KM
       A      200 KM
1,55

DE

201 KM
        A      250 KM
2,00

DE

251 KM
         A     300 KM
2,45

DE

301 KM          A     350 KM
2,85

DE

351  KM         A     400 KM
3,35

DE

401 KM           A     450 KM
3,80

DE

451 KM          A       500 KM
4,20

DE

501 KM
          A       550 KM
4,65

DE

551 KM
           A       600 KM       5,15

DE 

601 KM           A       650 KM
5,60

DE                       651 KM           A       700 KM
6,00

DE                        701 KM           A       750 KM
6,45

DE                        751 KM            A       800 KM
6,95

DE

   801 KM          A       850 KM
7,35

DE                         851 KM           A      900 KM 
7,85

DE                         901 KM           A      950 KM
8,25

DE                         951 KM          A      1000 KM
8,70

VIGÊNCIA A PARTIR DE:   

01 DE JANEIRO DE 2008       

 Engº Vincenzo Parisi

                                        Coordenador

               Departamento de Transporte Coletivo

DOC/DAER

                         ETEST/DTC/DAER      03/01/2008
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